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O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Al&! Bom dia! Bom dia a todos. Sou
Ugo Vercillo, diretor de conservacdo e manejo de espécies, aqui no Ministério do
Meio Ambiente, Conselheiro alterno do Ministério do CONAMA e hoje t6 ai,
encarregado da funcao de presidir o CIPAM. Quero dar bom-dia a todos e pra
gente comecar solicito aos presentes que se apresentem, instituicdo e nome, por
favor. Pode comecar ai, pela esquerda.

O SR. EDUARDO WENDLING (Planeta Verde) — Eduardo, Instituto do direito
pelo Planeta Verde.

O SR. RAFAEL MAZON (Setor de Base Florestal) — Rafael mazon, sou
representante do Setor de Base Florestal de Florestas Nativas. T4?

O SR. MARCILIO CARON NETO (Setor Florestal) — Marcilio Caron, Setor
Florestal.

O SR. MARIO AUGUSTO DE CAMPOS CARDOSO (CNI) — Mério Cardoso, Setor
Empresarial, CNI.

A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Bom
dia! Adriana Mandarino, diretora do Departamento de Apoio ao CONAMA.

A SR2 LETICIA CARVALHO (MMA) — Bom dia a todos! Leticia Carvalho,
coordenadora-geral de qualidade ambiental. Ministério do Meio Ambiente.

A SR2 MARILIA MARRECO CERQUEIRA — Assessora do Ministro do Meio
Ambiente.

O SR. DERMEVAL DA SILVA JUNIOR (Casa Civil da Presi déncia da
Republica) — Dermeval, Casa Civil da Presidéncia da Republica.

O SR. ANDRE SOCRATES (IBAMA) — André Sécrates, coordenador-geral do
IBAMA.
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O SR. ANDERSON SILVA DE AGUILAR (SEMAD/MG) — Anderson Aguilar, da
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentavel de Minas
Gerais.

A SR2 JULIETA ELIZABETH (MPF) — Do Ministério Publico Federal, 42 Camara
de Coordenacao e Revisdo, matéria ambiental.

O SR. ANDERSON (DConama) — Anderson, DConama.

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — Ronaldo Malar da Ponto Terra de
Minas Gerais, representando as entidades ambientalistas do Sudeste.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — O pessoal de tras ali, se puder se
apresentar, por favor.

(Intervencdo em idioma estrangeiro!).

O SR. JOSE HUMBERTO CHAVES (Servico Florestal Brasi leiro) — José
Humberto Chaves, gerente de monitoramento do Servigo Florestal Brasileiro.

A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Entao,
pedimos que se acomodem quem ta chegando, pedindo pra todos, ao falarem ao
microfone, se identificarem por causa da gravacao e da transcri¢ao.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Adriana. Entdo, vamos
iniciar essa 122 Reunidao do CIPAM. Primeiro a gente vai fazer, entdo, a aprovacao
da agenda da reunido. Entéo, ta proposto ai a aprovagdo da transcricdo da 112
Reunido, depois a avaliacéo (...) das matérias e ai comeca pelos processos que
tratam do PROCONVE L7, L8. Depois PROCONVE P8, depois PROMOTE M5 e o
3.4... 3.4 pra frente. 3.4. 3.4 que fala a parte da pulverizacdo de agrotoxicos e 3.5
produtos, inspecdo de produtos florestais. Entdo, essa € a pauta proposta.
Alguma... Todos acatam? Caron.

O SR. MARCILIO CARON NETO (Setor Florestal) — Eu queria fazer uma
solicitagdo pra que eu possa participar de outra. Eu gostaria que o 3.5 fosse o
primeiro da discussao, pra que eu possa... Pudesse me ausentar.
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O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Alguma objecdo a proposta
apresentada?

A A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/ MMA) — Sé
complementando o pedido do Caron, € que nds estamos fazendo a Camara
Técnica de Biodiversidade e até agora a pouco tava sem quérum. Entdo,
realmente seria interessante que a gente fizesse essa inversdo. Ok?

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Entao, se todos acatam, a gente faz a
inversdo, entdo. O item 3.5 passa a ser o primeiro item de pauta. E, dentro da
aprovacao, né? Do item, claro. Entdo, se assim estamos todos de acordo, vamos
seguir, entdo, pro segundo ponto de pauta, que € a aprovagao da transcricao ipsis
verbis da 112 Reunido do CIPAM. Tem alguma sugestdo de emenda, alteracédo ou
a gente pode considerar aprovada a transcricdo da Ultima reunidao? Se todos
concordam. Entdo, aprovada a transcricdo da ultima reunido. E ai passamos agora
ao item 3 de admissibilidade das matéria e a gente comeca, conforme solicitado
pelo Caron, com o item 3.5, a proposta de alteracdo da Resolugdo CONAMA n°
411/2009, que dispde sobre procedimentos pra inspecao... Inspecao, produtos e
produtos, produtos florestais, madeireiras de origem nativa. Proponente o Setor
Florestal Nacional das Atividades da Base Florestal BNDF... FNBF. Desculpa. E ai
eu passo, entdo, a palavra pra apresentacdo da matéria, que vai ser feita por...?
Ok. Entédo, Rafael, por favor.

O SR. RAFAEL MAZON (Setor de Base Florestal) — Bom dia a todos! E um
prazer estar aqui participando da reunido. Quero agradecer o Caron também, que
a gente ta trabalhando em conjuntos ai. A proposta nossa dessa alteracdo da
Resolugdo CONAMA 411 é uma proposta que ja foi debatida aqui em 2009, como
todos sabem as coisas também tém que ter alguns ajustes. NOs fizemos alguns
foruns, o Setor de Base Florestal com 6rgdos ambientais, com mercados, e a
gente tem um entendimento que a gente gostaria de voltar pra analise técnica de
alguns itens nessa proposta, para que a gente possa fazer um desenvolvimento.
Nesse periodo a gente fez alguns foruns com todas as entidades, em todos os
Estados da Amazénia Legal, que estdo junto o forum aqui, sendo representados, e
também da parte comercial dos Estados, e as entidades também. E essa proposta
a gente quer trazer pra um nivel de trabalho mais parte técnica, e alinhado junto
com o mercado, com algumas divergéncias, e aonde que sdo 0S pontos que a
gente gostaria da atingir junto com os orgados ambientais, da forma que ficaria um
facilitador. N6és temos um meio, um caminho bem alinhado, bem propenso pra
gente ter uma Legislacdo um pouco mais clara da forma que estd, que a gente
vem sofrendo com algumas penalidades e o setor acaba sendo prejudicado pelo
desenvolvimento que a gente quer ter da Amazonia Legal, da conservacdo das
nossas florestas com o manejo florestal sustentavel, que eu acho que é a uUnica

3



135
136
137
138
139
140
141
142
143
144
145
146
147
148
149
150
151
152
153
154
155
156
157
158
159
160
161
162
163
164
165
166
167
168
169
170
171
172
173
174
175
176
177
178
179

forma de nés mantermos as nossas florestas em pé. Como todos sabemos, tem o
Servico Florestal Brasileiro aqui presente também, o IBAMA, a gente tA em
discussdo com todos os 0rgéos, e a gente quer trazer isso pra dentro, com uma
discussdo novamente, e pra ver o qué que a gente consegue ajustar nessa
emenda proposta. Seria essa a nossa explanacao hoje. Obrigado.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Eduardo. Agora eu quero
passar a palavra pra ouvir o André Socrates do IBAMA, depois José Humberto do
Setor Florestal, se puder falar também.

O SR. ANDRE SOCRATES (IBAMA) — Bom dia a todos! E uma proposta sé pra
gente alinhar uma proposta de simplificacdo do controle dos produtos florestais.
Hoje existe uma tabela de nomenclatura de produtos e o Setor t4 propondo que
essa tabela seja simplificada, aquelas... Hoje existe uma especificacdo dos tipos
de madeireiras serradas existentes, né? Madeireira serrada, caibro, prancha, viga,
vigota e tem o historico do porqué que existe essa especificagdo. E a proposta do
Setor é que tudo seja chamado de madeireira serrada, com o argumento de que...
De que o controle, as bitolas, estariam sendo prejudicados pelas bitolas, né? Esse
€ um resumo, um pouco, do que vocés estdo propondo. O que a gente acha e
entende aqui ainda é cedo pra gente falar dessa mudancga, porque a gente tem
uma dificuldade, hoje, muito grande no mercado com o crédito ilegal, com o
crédito de produtos florestais que estéo circulando nos sistemas. O nosso trabalho
diario hoje é fazer monitoramento desses créditos, € implementar ferramentas pra
gue os créditos disponiveis no sistema pra transacdes legais sejam cada vez
menor, um exemplo disso é a implementacdo do Sinaflor e do Brasil inteiro, né? A
gente comeca a trabalhar num conceito de rastreabilidade. Entdo, a
rastreabilidade ela se inicia com o processo do Sinaflor e ela termina com o
processo de implementacdo da rastreabilidade dentro dos sistemas de controle,
gue hoje existente é o sistema DOF. A grande questdo € que essa rastreabilidade
no sistema DOF ela muda o sistema de uma forma muito severa, a gente
comecou a trabalhar essa rastreabilidade no sistema DOF e até |14 eu ndo consigo
enxergar essa como uma proposta viavel pra que a gente consiga impedir que
esses creditos sejam transacionados de forma irregular dentro do sistema. Por
qué? O sistema hoje controle a transformacéo do produto florestal. Entao, se vocé
tem uma tora, vocé tem um coeficiente de rendimento volumétrico pra obter uma
madeireira cerrada, prancha, caibro. S0 que pra vocé transformar entre as
madeireiras serradas, entre prancha, transformar em caibro, do caibro transformar
em ripa, vocé tem uma perda volumétrica, o proprio sistema hoje tem o coeficiente
de rendimento que estabelece uma perda. E € natural essa perda, né? Perda da
serra, perda... Hoje infelizmente ainda a gente tem situacfes em que a madeireira
€ dobrada em motosserra, sdo realidades das pequenas, das pequenas industrias
ai do Norte, em alguns Estados. Entdo, se a gente transformar tudo hoje em
madeira serrada sem que tenha uma rastreabilidade, a gente tem uma
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possibilidade com que bitolas menores, como a ripa, por exemplo, seja utilizado
esse credito pra acobertar bitolas maiores. E ai a gente tem uma possibilidade de
acobertamento de madeiras que vem da floresta, né? E vem de uma exploracéo
ilegal. Entdo, até que gente tenha uma rastreabilidade que a gente possa falar que
aguele crédito ela saiu dessa origem e ela passou por todo esse processo aqui,
pela industria até o destino final, a gente vai ter dificuldade de implementar essa
ferramenta, sem que a gente tenha garantias de que ndo va ocorrer um
esquentamento de crédito, de madeireira e exploracédo ilegal nas florestas.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, André. So6 pra nivelar um
pouco 0s nossos comentarios aqui dentro do CIPAM. A gente tem como objetivo
desse colegiado, € avaliar se as matérias que estdo postas elas sdo admissiveis
ou nao para serem objeto de discusséo e aperfeicoamento dentro do CONAMA.
Entdo, daqui segue para uma Camara Técnica especifica, aonde vai o tema ser
detalhado, esmiucado e construida uma posi¢cao. Entdo, eu acho do ponto de
vista, né? Eu queria solicitar aqui que os comentarios feitos com esse objetivo,
gue a gente concluisse as nossas ponderacdes apontando pra admissibilidade ou
ndo do tema. Né? Entdo, a pergunta chave central que eu entendo aqui que a
gente deva responder, e € claro, importante que sejam feitas as ponderacdes de,
ja o que entender do que precisa aperfeicoar, € primeiro se ela € admissivel e
pertinente pra ser tratada dentro do CONAMA ou ndo. Entdo, André, eu volto pra
Vvocé a pergunta pra saber se, apesar das ponderacdes de que ela precisa ser
amadurecida e desenvolvida, se no entendimento do IBAMA ela € passivel de ser
objeto (...) aqui, pelo CONAMA.

O SR. ANDRE SOCRATES (IBAMA) — Ela é passivel sim. Ela é passivel de
discussao, de entrada na Camara Técnica. NOs entendemos que é passivel sim.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, André. Zé.

O SR. JOSE HUMBERTO CHAVES (Servico Florestal Brasi leiro) — José
Humberto Chaves, gerente de monitoramento do Servigo Florestal Brasileiro. Sim,
a proposta é admissivel, tanto que propostas semelhantes foram ja analisadas por
duas vezes, desde a publicado da Resolucdo 144. Entdo, essa Resolucdo
CONAMA ela ja foi apreciada, alterada e melhorada por duas vezes, desde a sua
publicacdo. Entdo, qualquer melhoria ela deve sim, ser tratada dentro da
respectiva Camara Teécnica. Se me perguntasse a forma como foi feita essa
proposta, ela merece ser aprovada? Hoje ndo. Nao em funcédo de tudo isso que o
André tentou explicar. Tem toda uma légica de controle, toda uma logica de
rastreabilidade por tras dessa classificacdo nominal que a gente tem hoje. Pra que
iISSO avance noOs precisamos avancar nds precisamos avancar no sistema de
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rastreabilidade, que dé seguranca para as a¢des de comando e controle, dentro
da cadeia produtiva da madeira. Mas que é admissivel pra ser apreciada na
Céamara Técnica, sem duvida nenhuma.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Zé. Caron.

O SR. MARCILIO CARON NETO (Setor Florestal) — Eu acho que as
ponderacdes, tanto do Socrates como Luiz Alberto, séo...

(Intervencdo em idioma estrangeiro!).

O SR. MARCILIO CARON NETO (Setor Florestal) — José Humberto. To
batizando ele ja.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Eu tomei a liberdade de chamar ele
de Zé, mas é porque a gente tem uma longevidade ai, de amizade. Mas € José
Humberto Chaves ai.

O SR. MARCILIO CARON NETO (Setor Florestal) — Eu acho que a
admissibilidade é... Faz parte do contexto da gente discutir tecnicamente, do
IBAMA e o Servico Florestal ou qualquer participante colocar os seus prés e
contras. Eu acho que o lugar é a Camara Técnica de Florestas pra que a gente
possa discutir. Eu sou também pela admissibilidade, respeitando-se os aspectos
gue aqui foram colocados.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Na verdade é fazer uma, ndo sei se
anotacdo obrigatoria, porque pode ser talvez por consenso ser admitida. Entdo, a
pergunta tem alguma ponderacdo contraria a admissibilidade da matéria? Se nao.
Entédo, podemos concluir pela admissibilidade da matéria e o tema, entdo, vai ser
remetido a Camara Técnica de Florestas pra ser avaliado e ali eu entendo, por
parte j& do Ministério eu ja coloco a nossa posicado de que € necessario a gente
aperfeicoar os mecanismos e que os Setor Florestal entenda as ponderacdes ai,
postas pelo IBAMA, pra gente buscar o melhor mecanismo de controle e
producdo, né? Eu acho que é possivel a gente conciliar as coisas e ter um
mecanismo eficiente, que a gente demonstrou isso por meio das evolugdes que a
gente fez dentro do Sinaflor. Entdo, eu acho que temos muito a caminhar juntos.
Obrigado, Caron. Obrigado fazer o quoérum la. Assim pondo, ndo tendo mais
nenhum item em relacdo ao 3.5, a gente pode voltar pra ordem original ali e ai

6



270
271
272
273
274
275
276
277
278
279
280
281
282
283
284
285
286
287
288
289
290
291
292
293
294
295
296
297
298
299
300
301
302
303
304
305
306
307
308
309
310
311
312
313
314

entra, entdo, em pauta agora o debate da proposta de Resolugcdo que estabelece
as fases, PROCONVE, VL 7 e L8, de exigéncias do Programa de Controle da
poluicdo do ar por veiculos automotores, PROCONVE, para veiculos automotores
leves, novos, de uso rodoviario e dar outras providéncias. Proponentes, Ministério
do Meio Ambiente, IBAMA. Vou passar, entdo, a palavra aqui pra Leticia, pra
poder fazer a introducdo do tema.

A SR2, LETICIA CARVALHO (MMA) — Muito obrigada. Muito breve o relato. A
despeito de nds passarmos uma a uma, os itens 3.4, 3.1, 2 e 3, na realidade o que
eu vou mencionar aqui é valido pras trés no seu conjunto.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Desculpe te interromper, entdo. Pela
sua introducéo inicial ndo sei se existe alguma posi¢cao aqui dos membros, mas se
a gente pudesse tentar, ja que a introducdo vai ser a mesma, apresentar logo o
3.1, 3.2, 3.3 de uma vez s0, a gente poderia fazer assim. Alguma objecdo? Se
ndo. Entdo, s6 retomando aqui. Entdo, a gente vai fazer a avaliacdo de
admissibilidade...

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — Por favor, é s6 uma questao de
ordem.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Claro.

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — Eu néo sei, se for... Se formos
tratar dos trés itens, né? Dos trés itens de pauta, nés, as entidades ambientalistas,
através da PROAM, nds encaminhamos a Doutora Adriana uma carta, ndo sei se
ela ja recebeu, né? E com coépia pra todos os Conselheiros. Eu ndo sei se todos
tem conhecimento dessa carta. Entdo, eu gostaria que passasse essa carta dos
Conselheiros, que é uma posicédo nossa, do PROAM e que a Ponto terra de Minas
Gerais assina em baixo. Ou se a gente teria a oportunidade de |é-la aqui pra
VOCés.

A SR ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) —
Ronaldo, recebi ontem a noite. Respondi ao Bocuhy que isso seria encaminhado
pra Camara Técnica de Mérito, porque o que ele falava na carta era: 0 PROAM é
admissivel... Admite a matéria, etc., etc., julga pertinente e faz uma série de
ponderacdes de mérito. Entdo, o que eu disse é que aquilo seria encaminhado
para a Camara Técnica de Mérito, quando da apreciacdo dessas matérias. Foi
essa a exposta dada. Porque realmente, como levantado aqui pela... No outro
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item, a questao nesse forum €, a matéria € admissivel? Ela é de competéncia do
CONAMA tratar dessa matéria? O assunto é pertinente? Aqui € uma analise
preliminar sobre a questdo. E ai as ponderac¢des que foram feitas eram de carater
técnico. Entdo, seriam passadas quando da convocacédo. Esse foi o entendimento
meu ontem a noite ao receber a carta.

O SR. RONALDO MALAR (Ponto Terra/MG) — Perfeito. S0, Doutora Adriana, que
como nos pedimos que fosse encaminhando aos Conselheiros, mesmo que isso
fosse, que é um assunto técnico, n0s gostariamos que tanto, mesmo posterior a
essa reunido, se encaminhasse as nossa posi¢coes aos Conselheiros, pra eles
terem ciéncia do que nds defendemos.

A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Pois
ndo. Entdo, seria colocada no site hoje, apds essa reunido nés vamos
disponibilizar no site. Ta bem.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado. Entédo, voltando, entéo,
minha proposta, se a gente... Minha pergunta pra vocés foi algo (...) da gente
tratar as trés matérias de uma vez sé e pela... Pelo senso comum aqui entendo
gue a gente pode tratar conjuntamente. Entdo, vamos tratar aqui os trés pontos.
Eu preciso ler os trés de novo. Entéo, ele ia falar do Processo 02000008155. (...).
Né? 2018/57, que sdo as propostas que estabelecem... A proposta de Resolucéo
gue estabelece as fases do PROCONVE VL7, PROCONVE VL8, do PROCONVE
P8, do PROMOTE N5.

A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Hugo,
eu queria aproveitar, entdo, e chamar o Cerpa aqui da CETESB pra fazer parte da
mesa, uma vez que representando a ABEMA nesse assunto.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Por favor, Cerpa, bem-vindo.

O SR. EDUARDO LUIS SERPA (CETESB) — Serpa, bem-vindo. Entdo, Leticia,
desculpa ter tomado sua palavra, mas agora eu retomo pra vocé e (...) introducdo
logo para as trés Resolugdes de forma conjunta.

A SR2. LETICIA CARVALHO (MMA) — Perfeito Hugo. Entdo, meus comentarios
sdo pras trés no seu conjunto. Essa matéria ao Ministério do Meio Ambiente, e
sera breve o meu relato, o Ministério do Meio Ambiente apresenta e advoga pela
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admissibilidade das trés matérias. Essa apresentacdo € uma apresentacao
conjunta entre o Ministério do Meio Ambiente e o IBAMA. Nesse sentido trata-se
de um programa de controle de emissdes veiculares, cujo trilho regulatorio dentro,
no ambito deste Conselho, no ambito do CONAMA, remonta a década de 80.
Portanto uma matéria extremamente madura e consolidada no ambito das
matérias tratadas pelo CONAMA. E nesse sentido esse processo, desde a década
de 80, estabelece fases sucessivas, 0 modelo regulatério baseado em fases
sucessivas que nos traz aqui pra mais um, na data de hoje, pra mais uma
avaliagao dessa sucessao de fases ou de elementos de controle de emissoes, em
particular emissdes veiculares desses trés modais ou desses trés modelos
especificos, veiculos leves, sdo os veiculos automotivos que nés dirigimos, as
motocicletas e os veiculos pesados. Esse processo, como eu disse, remonta a
longa data, acho que talvez uma das matérias mais amadurecidas no ambito
CONAMA. O motivo da admissibilidade, agora, né? Nesse exato momento, €
justamente o aperfeicoamento das fases e, fundamentalmente isso nos leva a
estratégia de aperfeicoamento e aprimoramento das tecnologias disponiveis hoje
pra controle de emissdes veiculares, num segmento ao qual todos nds, em
particular reguladores e regulados, estamos bastante acostumados ja, ha mais de
30 anos. Entdo, é importante frisar que as trés matérias remetem a, de fato
aperfeicoamento e sucessédo de fases que ja estdo estabelecidas e incorporadas
na logica regulatoria dessa matéria ha muitos anos. Esse processo, em particular,
esse que nos traz a proposta que o Ministério e o IBAMA conjuntamente
apresentam aqui hoje como sendo o elemento ou o a base do dialogo que nos
propomos submeter a Camara Técnica especifica, que é a Camara Técnica de
Qualidade Ambiental e Gestdo de Residuos, ela foi também bastante
fundamentada no didlogo e no processo que ja existe, como eu disse, como se
trata de um processo maduro todos os segmentos representados no CONAMA,
reguladores, regulados, setor produtivo, Sociedade Civil, conta com estratégias de
dialogo dentro, internas, né? Os seus proprios segmentos, que acabam aportando
uma seérie de subsidios pra nossa consideracdo no momento de apresentar as
propostas aqui no rito do CONAMA, que pressupde um texto de Resolucéo, a qual
sera objeto do dialogo no ambito da Camara Técnica. Entéo, pra finalizar, e esse
eu gostaria de dividir, que todos esses setores, 0 setor produtivo tem seus
préprios grupos, suas proprias instancias, os regulados idem, a Sociedade Civil
também. E nds, Ministério do Meio Ambiente e IBAMA, capturamos todas essas
contribuicbes, todos esses dialogos especificos que entram mais no amago, no
detalhamento da proposta de Resolucdo. Esses dialogos todos foram de alguma
forma considerados por nos ao longo do tempo, desde 2016, e que nos dedicamos
a buscar quais seriam as diretrizes, e orientacoes, e critérios pras proximas fases
dos trés, das trés estratégias dedicadas a leves, pesados e motociclos. Entéo,
trata-se de um debate que colocou a bordo todos esses elementos no ambito dos
segmentos do CONAMA que foram gerados de alguma forma. Entdo, nés estamos
muito bem convencidos de que temos subsidios suficientes pra levar e
advogarmos a admissibilidade dessa matéria, pra que ela adentre ao CONAMA
neste momento, de modo a nos permitir que tenhamos tempo habil até o final do
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ano, de buscarmos concluir o aperfeicoamento dessas fases e a sua atualizacéo
até o final de 2018. Entdo, € nesse sentido que advogamos a admissibilidade.
Obrigada, Hugo.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Leticia, pela explanacao.
Quero convidar o Serpa pra falar sobre a visdo da ABEMA ao tema e sé fazer
aguele comentario que eu fiz na primeira matéria, que ao final da nossa
explanagdo a gente consiga concluir a admissibilidade ou ndo da matéria. Por
favor, Serpa.

O SR. EDUARDO LUIiS SERPA (CETESB) — Um bom dia a todos! Como bem
disse a Leticia € um assunto que vem sendo tratado a mais de 3 décadas. O
PROCONVE comecou em 86, a Legislacdo, em principio por Lei, mas todas as
fases ele vem sendo implementado com a contribuicio do CONAMA, sao
Resolugcbes do CONAMA. Entdo, € claramente uma matéria admissivel e vem
sendo tratada assim. NOs estamos aqui com algumas fases pra controle,
principalmente de veiculos leves e pesados, jA um tanto ultrapassado ha muitos
anos, (...) a ultima fase entrou em 2012. Entédo, nés estamos desalinhados com o
restante do mundo no que se refere ao controle de poluicdo veicular. Essa
proposta nessa fase comecou a ser discutida em 2016, ja teve varias discussdes
com o Setor Publico, o préprio IBAMA, o Ministério do Meio Ambiente tivemos
algumas dificuldades. O Ministério do Meio Ambiente aqui nos auxiliou a retomar
esse assunto e conseguir que levassemos agora de volta, pra ser discutido no seu
devido local, que € no CONAMA. Entdo, € uma matéria totalmente admissivel, ha
32 anos vem sendo tratada aqui, nessa casa.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado. Por favor, Marcos.

O SR. MARCO ANTONIO CAMINHA (CNI) — Eu s6 queria colocar mais um ponto
agui na discussao, enquanto a admissibilidade, em relagéo aos veiculos pesados,
né? Aqui (...) ja foi falado em parte pela Patricia na dltima reunido que a gente
teve, na preparatoria ao CONAMA. E porque ndo € o fato da gente avancar com a
Resolugdo que a gente vai mudar a realidade, o Brasil ndo vai ficar pari-passo
com os outros paises envolvidos. E mudando a frota. E a frota ndo se muda com
Resolugédo. Hoje quem atende o P7 é, mais ou menos, menos de ¥ da frota
rodante, circulante. Entdo, isso que a gente... Esse € o problema que a gente tem
gue atacar, ndo é simplifiquem achar que numa canetada a realidade muda de
uma hora pra outra. Se a gente quiser trabalhar em renovar essa frota, que hoje
tem uma idade média de 15 anos e a gente colocar um P8 que vai ter um aumento
meédio ai, considerado de 15% no valor desse caminh&o, talvez a gente esteja indo
contra. A gente tem que balancear muito bem a nossa... O tiro que a gente vai dar
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pro tiro ndo virar contra a gente, porque se a pessoa adiar a compra de um novo
caminhdo por conta do custo, a gente vai fazer justamente o inverso do que a
gente t4 todo mundo aqui querendo, que é reduzir a poluicdo causada pelos
veiculos pesados. Entédo, tem admissibilidade, € uma matéria que € do CONAMA,
mas eu acho que isso tem que ser trabalhado com racionalidade, ndo €
simplesmente sair soltando resolucdes. Esse nédo € o trabalho. O trabalho é ver a
Resolucéo sendo aplicada e ver a melhoria da qualidade do ar na ponta das
grandes cidades. Eu acho que a gente ndo pode esquecer disso. Nao é sé na
caneta que a gente vai resolver o problema. Eu queria ver se o Gustavo... Eu to
com o Gustavo da CNT, ele € nosso suplente, se ele queria falar alguma coisa.

O SR. GUSTAVO W. F. RODRIGUES DA SILVA (CNT) — Bom dia! Eu vim aqui
trazer alguns dados do que a gente tem aqui ha CNT, com relacdo aos veiculos
pesados e ao PROCONVE, né? Em primeira colocacdo o que a gente tem que
pensar também é que, apesar de todas as fases do PROCONVE terem tido
grande efetividade, € necessario a gente ter uma comprovagado dessa efetividade.
N&o é? O préprio P7 a gente, nos dados que a gente tem a gente ja percebe que é
algo em torno de 22% da frota, no méaximo, tem uma... Veiculos de 7 anos pra
trds. Ou seja, possivelmente o P7 ou o P7 comprovado. Né? Além disso, a gente
tem um programa que a (...) e os veiculos diesel ao longo do Brasil inteiro, né?
Leia-se caminhdes, caminhdes trator, 6nibus, micro-6nibus. E a gente fez aqui, a
gente fez um grafico bem rapido, apenas pra ter uma certa ilustracdo do qué que
seria, de quanto seria o limite, a média de opacidade que t4 sendo visualizada
nesses veiculos. Pra quem néo sabe, eu sei que € um assunto um pouco técnico,
mas a média de opacidade (...) como vocé consegue perceber se aquele veiculo
estd ou ndo adequado nas Resolugbes dos PROCONVEs em geral, na
homologacédo daquele veiculo. Ou seja, se aquele veiculo ta emitindo muito ele
tem um nivel de opacidade muito alto. Se aquele veiculo estd emitindo pouco ele
tem um nivel de opacidade baixo. E a gente percebe que até hoje os veiculos do
P7, né? Que foi a ultima fase do PROCONVE, ele ja, ele em média tém a sua
verificacdo de opacidade igual a 50% do maximo geralmente exigido pelo veiculo.
N&o é? Isso sdo dados nossos, mas enfim, a gente ja consegue perceber uma
efetividade. Agora, lembrando um pouco do P7, no momento que ele foi
instaurado houve uma, digamos assim, promessa técnica de que houvesse uma
reducdo na quantidade de... Na autonomia, no aumento da autonomia do veiculo,
né? Que justificaria 0 aumento do custo. E isso ainda ndo se sabe se foi 100%
comprovado, ndo existe nenhum estudo divulgado, até onde eu saiba, que
comprove esse tipo de fato. Ndo é? Agora no P8, em questdo de técnica, né? O
aumento desse custo ndo vai aumentar a autonomia. Muito pelo contrario.
Impossivel que ele reduza. Ndo é? Entdo, a gente t4 vivendo uma... A gente ta
tentando sair de uma crise, a gente ta com as contas governamentais sendo
enxugadas ao maxima e, além disso tudo a gente t& também com um problema
muito sério na economia geral. Eu sei que n0s estamos aqui falando sobre meio
ambiente, mas eu acredito que a gente tem que ter uma visdo um pouco holistica
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pra ter uma ideia de como essa nova Resolucdo vai se comportar, como ela vai
ser aceita ou ndo, por todos os atores da sociedade. Eu ndo quero me alongar
muito, eu sei que ja tbé falando muito, mas eu acredito que é importante a gente ter
uma ideia de como isso vai ser aceito, porque como 0 meu colega acabou de falar,
0 proprio Mario, ndo adianta a gente analisar uma... Fazer uma Resolugédo que
ndo tenha afetividade, que nédo seja de fato comprovada na pratica. E o P7 ainda
carece muito de um avanco no quesito de compra de veiculos. A gente tem varios
patios de fabricas de montadores que se encontram cheios, com veiculos novos e
isso pode ser um problema pra gente, caso essa Resolugcdo venha a acontecer.
No ponto de vista ambiental ela pode néo ter grande efetividade, n&o tanto quanto
todas as outras fases do P7. Do PROCONVE.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Gustavo. (...) parte dos
pontos técnicos, os debatidos dentro da Camara Técnica, né? Aqui 0 objetivo
nosso € avaliar a admissibilidade da questdo. Eu acho importante essa
ponderacao pra servir de subsidio pra gente levar e aprender pro debate, mas
assim, o foco e a forma de fazer a gente vai ter que discutir bastante dentro da
Céamara Técnica. Leticia, vocé quer fazer alguma ponderacao?

A SR2, LETICIA CARVALHO (MMA) — Muito breve. Obrigada, Hugo. De fato é
realmente em linha com o que o Hugo ja colocou, eu acho que sdo pontos muito
importantes que vao estar na nossa reflexao, la no ambito de Camara Técnica, de
fato apds admitirmos a matéria. S&o aspectos importantes, nem todos se resolvem
exclusivamente ou a maioria deles que foi trazido ndo se resolve no ambito do
préprio PROCONVE, séao outras mediadas. Né? O importante, que eu acho que a
mensagem final que tem que ficar aqui em relacdo a questdo da admissibilidade, &
gue o PROCONVE cumpre um papel primordial, imprescindivel e que ninguém
mais cumpre, que € o papel justamente de estabelecer as regras do jogo dando
seguranca as regras do jogo, no que se refere a questdo da tecnologia, dando
seguranca, e previsibilidade ao mercado, e dando, obviamente seguranca a
sociedade brasileira em relacdo a questdo do controle de emissdes. Entdo, € um
papel danico, € um papel imprescindivel. Ndo é o Unico. Vocés tem razdo. Ha
outros aspectos, outras medidas de gestdo, outras regulacdes que impactam no
conjunto da obra. Mas de fato, aqui eu acho que... Voltando a fala do Hugo, a
guestdo da admissibilidade se refere a natureza e é nato desse Conselho essa
regulacdo, né? E, além disso, seu papel € essencial e Unico em toda essa
estratégia que é a Lei do proprio PROCONVE, envolve questdes de gestao,
envolve questdes de mercado, enfim, que vocé, ponderadas na Camara Técnica
com a devida razoabilidade. Obrigada, Ugo.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Leticia. Entdo, retorno aqui
ao pleno, pra saber se tem algum comentario sobre a matéria. Caso ninguém
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gueira se manifestar a gente pode, entéo, tratar da avaliacdo da admissibilidade.
Como néo teve nenhum comentario contrario a admissibilidade. Entdo, eu tento
fazer de consenso... (...) consenso também. Entdo, existe... Todos sdo favoraveis,
entdo, a admissibilidade da matéria? Entdo, t4 admita em bloco. Podemos passar
agora, entdo, para a Ultima matéria a ser avaliada por esse CIPAM, que é o
Processo 02000007789/2018/92, a proposta de Resolugdo que visa estabelecer
regramento relativo a atividade de pulverizacdo aérea de agrotoxicos, em especial
visando padronizar o Licenciamento Ambiental da referida atividade em &mbito
nacional. A proposta é apresentada pelo Ministério Pablico Federal e eu quero
convidar, entdo... Doutora Julieta que vai fazer a apresentacéo?

A SR2 JULIETA ELIZABETH (MPF) — Quem vai fazer a apresentacdo € a
Doutora Ana Paula, que se encontra la fora.

A SRa A SR3 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DCo nama/MMA) —
Nés ja estamos chamando... A Renata foi 14, ela ta conversando com a Jacimara,
que é diretora de qualidade ambiental do IBAMA. Enfim... Abre ali s6 pra dizer que
nés estamos esperando.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Doutora Julieta, a senhora quer fazer
a introducdo enquanto a...

A SR2 JULIETA ELIZABETH (MPF) — Ela estava aqui na sala. Eu ndo sei qual foi
0 motivo que ela se ausentou.

A SR2. ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Ela t&4
ali conversando com a Jacimara.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Pronto, ta chegando ai. Me desculpe
pessoal.

A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — Deixa
eu ja adiantar. Tem uma... Tém alguns pareceres um pouco divergentes e a
Doutora Ana Paula eu acho que tava tentando ajustar ali, a posi¢cdo. Doutora Ana
Paula, a palavra ja é sua, pelo Ministério Publico Federal. Nés ja estavamos aqui.
Pode... Tem uma cadeira ali, pode tomar assento ali que € mais facil de enxergar.
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A SRa ANA PAULA MEDEIROS (MPF) — Atrasado um pouco, que a gente tava
discutindo ali, uma questédo preliminar com o IBAMA. Bom, em primeiro lugar eu
gueria fazer uma breve apresentacdo da proposta, de como ela sugeriu. Ela veio
do Forum Gaucho de combate aos impactos dos agrotéxicos, do qual fazem parte
mais de 60 instituicbes entre Orgdo publicos, federais, estaduais, municipais,
universidades, entidades da Sociedade Civil, e os trés ramos do Ministério
Publico, Federal, Estadual do Trabalho. Nessa... No Forum nés temos duas
Comiss0es, temos varias, né? Mas duas que interessam ao tema aqui, que é a
Comissdo de Pulverizacdo e a Comissao de Fiscalizagdo. Essa Comissédo de
Pulverizagdo vem discutindo, desde 2014, alternativas em virtude de todos os
reflexos, de todos os impactos da pulverizacdo aérea e terrestre, na saude, no
meio ambiente. E a Comissdo de Fiscalizacdo foi a Comissdo que comecou la
pelo Rio Grande do Sul, um trabalho de fiscalizacdo intrigada, em que todos os
orgaos fiscalizadores, né? (...) MAPA, IBAMA, FEPAM, que é o érgdo ambiental
estadual, etc., e agora, inclusive, o Ministério do Trabalho também, em funcéo da
saude do trabalhador, se reuniram junto com o Ministério Publico, Policia Civil,
Policia Federal e outros, pra definir, fazer fiscalizacdes conjuntas. Entdo, séo
feitas operagbes em que se verifica a atividade como um todo, todos os aspectos,
ambiental, agricultura, saude, enfim. A partir dos trabalhos dessas duas
Comissdes, entdo, que se verificou a necessidade de uma, de um regramento
minimo, primeiro porque tem alguns Estados que licenciam a atividades de
pulverizacdo aérea e outros ndo. E, além disso, ndo tem uma padronizacao.
Entdo, uma empresa, por exemplo, que pulveriza no Estado do Rio Grande do Sul
e no Estado de Santa Catarina, ela vai ter que ter duas licengas pra operar e cada
uma vao ser critérios diversos. Enfim. Entéo, a partir disso que se elaborou pelo
forum essa minuta. NO0s encaminhamos, entdo, pra nossa representante do MPF
no CONAMA, a Doutora Fatima, que hoje ndo pbde vir, me pediu que a
representasse, sou colega dela. Entdo, essa minuta ela teria esse papel, de fazer
um regramento, estabelecer condi¢cdes minimas e fazer com que todos os Estados
tenham a obrigac&o de licenciar essa atividade, que ela seja licenciada em todas
as... Todos os locais. Ela trata entdo, na minuta, né? Tem as definicdes e se
vocés... Eu acho que ja viram ali, definicbes, parte de descontaminagéo,
consorcios de empresas que utilizam o mesmo patio de descontaminacéo.
Sistema de gestdo e o monitoramento, né? A exemplo do Preps que o IBAMA tem
das embarcagbes pesqueiras. E também estabelece a questdo das distancias
operacionais que hoje ndo existem. Com relacdo a admissibilidade da proposta, €
gue nés chegamos num impasse, né? Que no nosso entender, Ministério Publico,
ndo existe essa... Nao existe essa obrigatoriedade de que a proposta que envolve
o Licenciamento tenha que vir do IBAMA. Né? Inclusive porque aquele artigo ali, o
art. 8°, o Inciso 1° da Lei que trata da Politica Nacional do Meio Ambiente, ele fala
em, condiciona a proposta do IBAMA, mas fala em licenciamento super...
Concedido pelos Estados, mas supervisionado pelo 6rgéo federal, o que néo € o
caso, né? Nesse caso seria um licenciamento pelos Estados, ndo existe essa
supervisdo do IBAMA. Entdo, no nosso entender ndo existe essa, esse
impedimento, eu imaginei até que isso fosse a posicéo, essa interpretacdo que é a
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interpretacdo também que até defendida no livro Direito Ambiental Brasileiro, do
Paulo Afonso Leme Machado, e eu imaginei que fosse também a posicdo do
CONAMA, em virtude do que consta, inclusive, atualmente conferi hoje, no site do
CONAMA, dentre as competéncias do CONAMA t4, estabelecer regras a partir de
proposta... Ai ele fala claramente, do IBAMA, dos demais Conselheiros ou demais
entes do SISNAMA. Entdo, me pareceu assim... E. N&o, ndo. Isso, exatamente,
falando do Licenciamento. E exatamente o que fala, até se vocés pudessem entrar
ali no site. Eu acho que eu até anotei aqui.

A SR2, ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) — E art.
89 Inciso I°. N6s estamos falando desse inciso.

A SR2, ANA PAULA MEDEIROS (MPF) — Sim, mas ele fala em supervisionado
pelo IBAMA. No caso ndo é uma atividade... Esse licenciamento ndo seria
supervisionado pelo IBAMA. Seria concedidos pelos Estados sem supervisdo. Né?
Entdo, ai a gente entende que ja& ndo haveria esse Obice. E, além disso, eu
imaginei, né? Imaginamos, o MPF, que essa fosse a posicdo também do
CONAMA, em virtude do que consta do préprio... Do proprio site do CONAMA ali,
onde trata das competéncias, que fala bem claramente, eu até anotei aqui, 6. O,
compete ao CONAMA estabelecer mediante proposta do IBAMA, dos demais
orgaos integrantes do SISNAMA e de Conselheiros do CONAMA, normas e
critérios para licenciamento ambiental de atividade efetiva ou potencialmente
poluidoras. Isso € concedido pela Unido, Estados, DF e municipios. Mas como ja
Vi que essa € uma questdo que pelo visto é fechada, né? No CONAMA néo
adianta a gente querer debater. E tem esse posicionamento do IBAMA contrario
ao licenciamento, que também é uma questdo que a gente tava debatendo ali,
porque os argumentos que o IBAMA utiliza pra ser contrario a esse regramento do
Licenciamento, sdo argumentos questionaveis, um deles € o argumento de que a
licenca compete aos Estados e isso em nenhum momento a gente coloca
diferente, a gente também entende que quem tem que conceder essa licenca
ambiental sdo os Estados, ndo € o IBAMA. E o outro argumento que ele coloca, os
outros argumentos, um deles € a questdo de que essa atividade ela insere numa
atividade maior, que € a da... A atividade agricola, né? N&o sei como € que é o
nome que eles colocaram, como € que consta ali, a expressédo. Mas... Ta aqui, 0.
Atividades agropecuéarias e projeto agricola, que ja seriam sujeitas ao
Licenciamento Ambiental. Entdo, eles... O IBAMA entende que se insere ali. Mas,
a gente tem também algumas objecdes enquanto a isso, né? Em primeiro lugar
gue a maior parte dos Estados, a exemplo do Rio Grande do Sul, ndo licencia as
atividades agropecuarias e ndo tém, até ja se discutiu muito isso la com a FEPAM,
ndo existe a menor condicdo de pessoal pra se fazer esse licenciamento das
atividades. Entdo, é completamente inviavel atualmente. E, além disso, as
empresas que prestam servigos de pulverizacdo aérea, que ndo se enquadram,
gue elas ndo prestam atividades, elas ndo sdo uma fazenda, uma... Elas séo
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empresas que sao contratadas pra fazer aquele servico de pulverizar a area de
outra pessoa. Elas, entdo, também n&o se enquadrariam ali. No Rio Grande do
Sul, no Mato Grosso do Sul, em alguns Estados é exigido esse licenciamento da
atividade da empresa, mas isso nédo é uniforme. Né? Entdo, voltando ao que eu
tinha falado 14 no inicio. De qualquer forma, como ndo se chegou a um consenso
com o IBAMA, eu acho, Doutora Adriana, que da pra fazer o que a senhora havia
sugerido, que era, entdo, de se estabelecer os critérios... (...) A senhora tinha me
perguntado no inicio ali, quando eu fui conversar com o pessoal do IBAMA, manter
0 resto, que seriam o0s critérios minimos, sem o Licenciamento, porque eles
entenderam que existe essa possibilidade. No meu entender era um pouco
complicado, assim, sem a licenca, né? Como € que seriam essas exigéncias, mas
segundo o pessoal do IBAMA é possivel. Entdo, eu defenderia a manutencéo da
proposta sem o licenciamento, conforme o IBAMA defendeu na Nota Técnica.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Antes (...), s6 pra ficar nivelado aqui,
todos os Conselheiros entenderem a proposta. Doutora Ana Paula, s6 pra gente
encaminhar. A sugestdo, entdo, a proposta que t4 sendo reapresentada, eu nao
sei se a gente pode fazer isso aqui, nesse momento. Entdo, eu vou consultar a
Adriana se o rito pode ser esse mesmo, de... Entdo, tem uma alteracdo, emenda,
digamos, ao texto original encaminhado pro CONAMA, que seria alteracdo do
componente que fala de licenca ambiental pra... Ajustando, entdo, o termo. Ai eu
sé queria passar aqui pra Adriana, pra Jacimara primeiro, pra ouvir, entdo, a
opinido do IBAMA com relacéo a isso. Entédo, j4 nessa visdo de uma proposta sem
a obrigatoriedade do Licenciamento Ambiental, mas com os requisitos postos, por
favor.

A SR2. JACIMARA GUERRA MACHADO (IBAMA) — Um bom dia a todos! Em
gue pese a importancia dessa proposta que foi apresentada pelo Ministério
Publico nesse momento, o IBAMA acatou, recebeu essa minuta, e fez a analise na
Diretoria da Licenciamento Ambiental, e na Diretoria de Qualidades Ambiental da
gual estou a frente. No ambito da Diretoria de Qualidade a ideia de se ter um
sistema, como €& proposto na Resolucdo, na minuta de Resolucdo, e também
padrbes, e critérios para aplicagdo de pulverizacdo e aplicacdo aérea de
agrotoxicos, € muito bem-vinda, precisamos realmente ter padrdes, critérios pra
gue isso seja feito de uma forma mais segura nos Estados, enfim, por parte dos
Estados. A questdo do Licenciamento foi que chamou atengcdo e como ndo temos
aqui a pessoa do Licenciamento que poderia dar esses esclarecimentos, nos
fizemos o contato via telefone com a colega da area de Licenciamento Ambiental,
gue trouxe, entdo, as explicacdes de como e por que a Diretoria de Licenciamento
Ambiental se colocava desfavoravel a essa proposta no ambito da proposta
especifica sobre a questdo do Licenciamento Ambiental. Entdo, como Karine...
Karina € a nossa coordenadora de produtos e, enfim, é responsavel por essa area
toda de pulverizagéo e tudo mais, eu vou pedir que ela faca o relato da conversa
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gue nos tivemos, por telefone, com a analista ambiental que fez a... Participou da
elaboracdo da Nota Técnica que foi encaminhada ao CONAMA. Karina, por favor.
Pega aqui, o microfone aqui do cantinho.

A SR2, NAO IDENTIFICADA — Por causa da transcri¢éo, Karina.

A SR2 KARINA (IBAMA) — Peguei um aqui. Obrigada. Bom dia a todos! So,
entdo, passando, né? Qual o posicionamento da (...), que foi o ponto ai, de
conflito, eles argumentam que... Eles ndo... Sdo a favor de que seja estabelecido
esse controle maior por meio do Licenciamento, porque de acordo com o
posicionamento deles a Lei Complementar 140 estabelece que as competéncias
pra licenciar ela vai depender, tanto da localizacdo do empreendimento como da
abrangéncia da atividade, de onde a atividade é realizada. Entdo, por essa
competéncia, por essa legislacdo a competéncia, dependendo do Estado, de onde
vai ser feita essa pulverizagcao, isso poderia ser uma competéncia, passar a ser
uma competéncia federal, embora, claro que na maioria dos casos ela realmente
fique restrita ao Estado. Além disso, eles também colocam que licenciar a
pulverizacdo em si seria fragmentar a atividade, como a Doutora Adriana ja
mencionou ali, que foi colocado na nota, seria fragmentar a atividade agricola, né?
Em vérios componentes. Entéo, isso abriria precedentes pra que outras atividades
também tivessem que ser licenciadas separadamente. Entdo, teriamos que
licenciar o plantio, a adubacgéo, a colheita, etc. E também se a questdo € o
controle das empresas que realizam a atividade, a (...) entende que isso poderia
ser feito por meio de um cadastro das empresas, onde elas pudessem colocar
todas as informacdes que seriam necessarias ai, pra um maior controle. Entéo,
em resumo foi isso que eles colocaram. E como a gente também deixou bem claro
na nota, n0s achamos que a proposta é realmente muito importante, muito bem-
vinda, mas que esse controle maior poderia, por exemplo, se dar por meio do
sistema, a partir... E que nos somos totalmente favoraveis a criagdo desse
sistema, e a utilizagdo desse sistema, porque se a preocupacao é, por exemplo,
com a deriva dos produtos, o estabelecimento de critérios seria muito importante
para orientar qualquer pessoa que fosse fiscalizar essa atividade, que, por
exemplo, o maior fator importante na deriva é o tamanho das gotas. E hoje ndo ha
nenhum critério pra que uma pessoa possa chegar la na empresa ou na fazenda
gue acabou de fazer uma pulverizacdo, e aferir se o controle de gotas, se o
tamanho de gotas foi controlado, se os equipamentos foram calibrados pra se
evitasse uma deriva. Entdo, nesse sentido nés somos totalmente favoraveis ao
estabelecimento de critérios, para orientar o controle da atividade. Mas, nédo
entendemos que o Licenciamento em si das empresas que fabricam, que
desenvolvem a atividade, seria mais efetivo nesse sentido.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Karina.
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A SR2 JACIMARA GUERRA MACHADO (IBAMA) — S6 complementando
também. O IBAMA, a Diretoria de Qualidade Ambiental acha também bem
oportuno que numa, nessa oportunidade ou numa proxima oportunidade, também
se faca o controle da aplicacéo terrestre, que em determinadas condi¢des tém
mais impacto até do que a proépria pulverizacdo aérea. Entdo, eu acho que era
iSSo que a gente tinha pra colocar. Obrigada.

A SR2 ANA PAULA MEDEIROS (MPF) — Eu posso complementar o que ela
falou? Com relagdo a pulverizacdo terrestre, a gente vem tratando também e
guando a gente comecou, no inicio 2014, na Comissdo de Pulverizacdo la do
Forum, a tratar desses... Da pulverizacdo sobre seus principais focos, tinha um
Grupo de Trabalho que tava desativado no MAPA pra tratar exatamente da
regulamentacdo da pulverizagdo terrestre. Dai nds conseguimos que o MAPA
reativasse esses grupos, né? E um grupo dividido em trés grupos e esses grupos
apresentaram, entdo, os resultados do seu trabalho no final do ano de 2017. Nos
ja realizamos uma audiéncia publica no Ministério Publico Federal, com o MP
estadual e do trabalho, 14 em Porto Alegre, no final do ano passado e nés estamos
tratando, entdo, da pulverizacdo terrestre em trés enfoques, né? Que ¢é
capacitacdo... Como que eu tinha falado? Eu esqueci agora. E a questio dos...
Certificacdo dos equipamentos e a regulamentacdo propriamente dita. NOs
entendemos que ndo seria interessante misturar as duas na mesma minuta,
pulverizacdo terrestre e pulverizacdo aérea, porqués sdo questdes bastante
diferentes, a pulverizacdo aérea ja tem varios regramentos. A pulverizacdo
terrestre ndo tem nenhuma. A pulverizacdo terrestre ainda ndo tem essas
empresas prestadoras de servico que tem na aérea, né? Tem varias questoes,
assim, diferentes, nés entendemos que seria um pouco complicado colocar tudo
na mesma norma. Né? Entdo... Mas ndés podemos até nos comprometer de
apresentar também, se for o caso, uma proposta de regulamentacdo da
pulverizacéo terrestre, que até nos ja, la no Estado a gente até ja th conversando
pra ver isso, né? Por meio de Lei Estadual. Mas seria interessante também se
houvesse um regramento pelo CONAMA. A gente pode fazer essa proposta.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigando, Ana Paulo. Marilia.

A SR2 MARILIA MARRECO CERQUEIRA (MMA) — Eu s6 queria (...) do
CONAMA e a competéncia do CONAMA sobre a matéria, independente, inclusive,
da questdo do Licenciamento, né? Na questdo do Licenciamento, o
Licenciamento, a prépria Legislacdo prevé, e ai nés ndo vamos discutir essa
guestdo do IBAMA, porque, inclusive quando, a gente trabalhou no regimento, e
figurou um Regimento do CONAMA que a apresentacdo de propostas sobre
Licenciamento tem que vir do IBAMA, porque apesar do supervisionado pelo
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IBAMA ali, a competéncia, a maioria dos licenciamentos, né? 99% ser dos
Estados, mas supervisionado ja t4 na Lei e quando se trabalhou no Regimento a
gente teve que atender o que ja tava estipulado pela Lei. Mas a quest&o aqui... E
Karine, né? Ana Paula, isso. A questdo aqui, que eu vejo, € que nos estamos ai,
talvez numa gestdo de abrangéncia de competéncias. A competéncia do
CONAMA, ele tem uma competéncia especifica pra licenciamento, alias, a funcéo
maior do CONAMA, e o que ele mais regula é a questdo do Licenciamento
Ambiental, e € muito claro ali. Temos também a competéncia sobre a questao de
padrédo de qualidade, mas quando a gente fala em padréo é o padrdo de qualidade
do meio ambiente. O que a gente ta fazendo agora, por exemplo, na revisdo da
03, ndo é? Sao as nossas, as nossas Resolucfes sobre qualidade de agua,
gualidade de solo, o que a gente ta fazendo agora em relacdo ao PROCONVE,
gue é especificamente o Inciso VI°. Quer dizer, a gente trabalha com padrdo de
gualidade do meio ambiente. A gente ndo trabalha com norma e padrdo pra
regular uma determinada atividade. Isso ndo se insere especificamente em
competéncia do CONAMA quando a gente olha os incisos que estédo ali. Mas, eu
concordo com vocé que a questdo de pulverizacao, e eu falaria até numa coisa
mais ampara, a questdo de aplicacdo de agrotdxico € um problema serissimo do
ponto de vista de meio ambiente, né? E desde que o inicio, inclusive até antes do
CONAMA existir, a gente ja trabalhava na época da antiga Secretaria Especial do
Meio Ambiente na SEMA, sobre a questdo de como inserir o controle ambiental
em relacdo a questédo de agrotoxico. E pra isso saiu a Lei 7802. Por qué? Porque
especificamente em termos da Legislacdo ambiental da 6938 e em funcdo da
prépria competéncia do CONAMA, ndo havia uma competéncia expressa na Lei
pra que o CONAMA atuasse sobre a questao de agrotoxico. Vocé vé que todas as
normativas que nos temos sobre agrotéxico eles provém da 7802, do Decreto,
Portaria de cada Ministério que ta4 envolvido na questdo, basicamente salde,
agricultura e meio ambiente, ou Portarias interministeriais do CTA. Né? Na
guestdo especifica aqui, de pulverizacdo, eu entendo que a atividade em si ela ta
regulada pela 7802 e na propria Legislacdo ela determina o que € competéncia
federal, o que é competéncia estadual. Entdo, a questédo de aplicacéo, fiscalizacédo
da aplicacdo, a parte toda de cadastro, de, vamos dizer assim, de controle de
guem vende, de empresa, etc. e tal, € uma competéncia dos Estados. Isso ta
expresso na 7802. O qué que eu acho que pode ser feito pra atender essa
guestdo aqui, que tem que realmente ter um maior controle? O CTA enquanto
orgao responsavel, vamos dizer assim, por proposicdo de Legislacdo sobre a
regulamentacdo da 7802 se debrucar na matéria da aplicagdo, ai Lato Sensu,
tanto terrestre quanto aérea, de agrotoxico, e trabalhar numa regulamentacéo
especifica pra pulverizagdo aérea numa Portaria Interministerial dos trés
Ministérios, estabelecendo essas regras, esses padrbes minimos. E, a partir dai
eu acho que caberia, talvez, ao IBAMA, do ponto de vista mais operacional ou por
parte do préprio Ministério aqui, na Secretario de Qualidade, trabalhar com os
Estados no sentido de cumprimento do que ta previsto em relacdo as
competéncias estaduais e em relacdo a 7802. Mas, eu acho o que l6cus pra isso,
entendeu? N&o seria especificamente 0 CONAMA. Né? Nem do ponto de vista de
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licenciamento, nem do ponto de vista de agrotoxico Lato Sensu, mas seria
justamente pegar a proposta que ta ai, que vocés mandaram, excelente,
entendeu? E trabalhar com ela no ambito do CTA pra sair um regramento numa
Portaria Interministerial, como o CTA ja trabalha, sobre essa questédo... Poderia
iniciar com aéreo, porque o aéreo, né? E mais (...), tem aquela questdo de
abrangéncia, etc. e tal, inclusive o préoprio Ministério da Agricultura ha muito tempo
ele j4 estuda essa questdo, tem aquelas normativas que ja existem sobre direcao
de vento, quando se faz, quando néo se faz e os Estados poderiam sim, ter areas
em que eles, por exemplo, iriam determinar que seriam &areas ndo passiveis de
aplicacdo de produto, por uma série de gquestbes, abastecimento, né? Seriam
areas de captagdo de agua ou areas residenciais urbanas, etc. e tal. E ai a gente
pode pensar, realmente, em ter um zoneamento onde se pode fazer, onde néo se
poder fazer e tentar, a nivel dos proprios Ministérios, ter um Cadastro Nacional
dessas empresas e cada Estado estaria trabalhando, vamos dizer assim, no
controle dessas empresas que atuam a nivel de cada Estado. Nao sei, eu acho
gue conversar melhor, entendeu? Mas assim, eu particularmente, assim, nao vejo
0 CONAMA como locus pra esse tipo de regulamentacao.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Doutora Ana Paula, a senhora quer
fazer algum comentario frente a essa manifestacado da Marilia?

A SR2 ANA PAULA MEDEIROS (MPF) — Me parece que com relacdo ao
Licenciamento, a estabelecer critérios minimos pro Licenciamento, me parece que
€ bem clara a Legislacdo ali, de que compete. Sim, talvez tiranDo o
Licenciamento, talvez em funcdo dessa reducdo proposta pelo IBAMA, né? Ai, de
fato, acho que o IBAMA talvez pudesse...

A SR ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) —
Doutora Ana Paula. Entéo, eu faria uma consideragéo. Entdo, recolocando aqui, a
qguestdo a luz de todas as falas. Recentemente, Doutora Ana Paula, do CIPAM
passado, nos enfrentamos uma situagcdo com as suas diferencas, mas que lembra
um pouco isso. Uma entidade, uma ONG trouxe uma proposta de Resolucdo que
tinha toda uma tratativa de acordos internacionais que fugiam a competéncia do
CONAMA. Tinha um mérito naquele proposta, mas da maneira como ela tava
colocada fugia da competéncia do Conselho. E o CIPAM tem que ficar bem restrito
a admissibilidade e pertinéncia. Entdo, todo mundo compreende, ainda mais no
momento atual, que a questdo de agrotoxicos ta mais colocada presentemente, a
preocupacdo ambiental relativa a isso. A questdo € saber se a proposta da
maneira como foi apresentada, se ela pode tramitar pelo Conselho. E esse CIPAM
foi criado, nesse ultimo Regime Interno, exatamente para poder fazer essa
avaliacdo. Antes o CONAMA tratava de proposta em tese. Entdo, o assunto era
colocado, e trazido a questdo, e discutido nas Camaras Técnicas. Com o passar
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do tempo se viu que o importante é uma minuta de Resolucdo focada, que vai
balizar o trabalho da Camara Técnica. Pode altera-la, como é o caso, a gente ja
viu aqui, na questdo de madeira, ja temos umas manifestagbes contrarias no
mérito da questdo. Entéo, isso vai ser trabalhado na Camara Técnica, vai haver
votacdo, etc. Essa td me parecendo um pouco diferente, porque quando a gente
olha, ai € um balizamento que a gente vai ter que fazer aqui. Claro que
eventualmente da pra gente entender, retirar alguns artigos, eu s6 ndo sei se
mexe no escopo da proposta a ponto de inviabiliza-la, porque como foi colocado,
tem uma segunda questdo, além da questdo do Licenciamento, que é a propria
competéncia do CONAMA para tratar de agrotdxicos. Aqui a gente tem ja
discussdes antigas, me recordo de algumas, embora nao tenha a fundamentacao
aqui, de antemao. Mas essa questao, se € uma Portaria Interministerial que traria
0 assunto e definiria isso ou se € o CONAMA, porque o CONAMA trata do
SISNAMA. Entdo, nés estamos com algumas duvidas, talvez o mérito disso seja
apresentar o problema, ja tragcar algumas possibilidades que pds-reunido aqui do
CIPAM a gente pode pensar junto, com o IBAMA, etc., a propria experiéncia da
Marilia ao longo desses anos e ver como que a gente pode, ou readaptar essa
proposta por um novo CIPAM, ou pode pegar esse mérito e ver o que seria
eventualmente por uma Portaria Interministerial, etc., etc. O ato juridico ta me
parecendo que ele ndo ta pronto para essa discussao, embora a gente reconheca
gue a sua vinda aqui tenha um valor enorme, porque faz com que traga o assunto
pra ca e a propria conversa anterior que vocés tiveram ali ja sinaliza algumas
possibilidades, porque da pra gente entender. As pessoas ficam nos seus Estados
com o problema, vendo a questao acontecer e precisando de uma normativa que
sinalize um avanco e, as vezes ndo € tdo facil que se pensa uma norma
CONAMA. Entdo, eu acho que a troca de ideias pode sinalizar um outro
instrumento mais eficaz.

A SRa ANA PAULA MEDEIROS (MPF) — (...) A lei aqui, a Politica Nacional do
Meio Ambiente, de fato me parece que se a gente tirar o Licenciamento, ai vai
ficar dificil justificar a competéncia do CONAMA. Entéo, talvez o caso seja néo
perder o assunto, mas amadurecer, até também com o IBAMA.

A SR2, NAO IDENTIFICADA - Perfeito.

A SR2 ADRIANA SOBRAL BARBOSA MANDARINO (DConama/MM A) -
Perfeito.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Jacimara.

21



945
946
947
948
949
950
951
952
953
954
955
956
957
958
959
960
961
962
963
964
965
966
967
968
969
970
971
972
973
974
975
976
977
978
979
980
981
982
983
984
985
986
987
988
989

A SRa JACIMARA GUERRA MACHADO (IBAMA) — Eu queria, entdo, fazer, com
base nessa... Na explanacdo da Marilia, que tem toda razdo, né? Acho que a
gente deve levar 0 assunto ao CTA, e a admissibilidade dentro do CTA do tema &
tranquilo, que eu imagino que nem dos trés orgaos seria contra, Ministério do Meio
Ambiente, MAPA e...

(Intervencao fora do microfone. Inaudivel!).

A SR2. JACIMARA GUERRA MACHADO (IBAMA) — (...) Comité técnico de
assessoramento pra agrotoxicos, né? Que é uma... E um Comité tripartite, onde
esta o Ministério da Agricultura, Ministério do Meio Ambiente e Ministério da
Saude. E no caso o IBAMA representa o Ministério do Meio Ambiente e ANVISA o
Ministério da Saude. E é possivel que a gente possa introduzir, a agenda de
compromisso do CTA é enorme, nés temos reuniées uma vez por més, apenas, e
existe uma demanda bastante grande. Isso n&o quer dizer que 0 assunto ndo seja
importante. Muito antes, pelo contrario. Ele é extremamente importante, quem
dera se todos nds tivéssemos perna pra fazer tudo que precisa em relacdo aos
agrotéxicos, mas a ajuda de parceiro como o Ministério Publico, adianta bastante
o trabalho. Entdo, eu imagino que essa proposta a gente conversar, continuar
conversando com o Forum, né? E tentar levar esse assunto ao CTA pra que a
gente possa discutir e ter uma, ou um Decreto complementar, agora ndo sei bem,
ndo sou jurista, ou até uma instrugdo conjunta, né? Uma Portaria conjunta,
interministerial. Entdo, eu fago essa proposta a procuradora, se me permite, da
gente continuar conversando e levar esse assunto para os trés 6rgaos atraves do
CTA. Pode ser?

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — A Leticia quer fazer um comentario
também.

A SR2, LETICIA CARVALHO (MMA) — E s6 uma complementacéo. Leticia, MMA.
Eu acho que é importantissimo frisar pro Ministério Publico e pra todos, essa
guestdo que a Marilia colocou. O l6cus, o ambiente regulatério para agrotoxicos €
o proprio CTA e ndo o CONAMA. Entdo, nesse sentido eu acho que essa
colaboracdo 14 com o CTA, ela vai ser a mais frutifera pra dar resposta, que ai
nesse ponto a fala do Ministério é que Marilia ja colocou e eu reitero, € assunto da
nossa maxima preocupacdo, né? E matéria de primeira ordem a questdo dos
agrotoxicos, a questdo da sua aplicacdo, a necessidade de criar 0 minimo de
diretriz nacional pra que todos se movam ai, minimamente pras mesmas
estratégias. Mas o CTA e a Lei de Agrotoxicos séo os lugares, de fato, onde esse
debate pode ser frutifero e gerar mudancas, digamos, importantes no campo
mesmo. Obrigada.
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O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado. Considerando o exposto eu
gueria... Eu quero escutar os Conselheiros sobre a temética ainda, mas antes de
passar aos Conselheiros eu quero voltar pro Ministério Publico pra saber se em
face de discussdo e ao entendimento que, acho que (...) aqui, se existe o
interesse, o entendimento do Ministério Publico de retirar a proposta de pauta e ai
a gente néo discutir a admissibilidade, uma vez que seja retirada, ou se a gente
deveria avancar na questéo de admissibilidade. Dona Ana Paula.

A SR2 ANA PAULA MEDEIROS (MPF) — N&o, eu acho que vale a pena retirar e
se for o caso, até uma continuidade das tratativas com o IBAMA, se eles
entendem por acatar o Licenciamento, a gente pode reapresentar, né? Acho que...

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado. Muito obrigado, Ana Paula.
Eu abro a palavra aos Conselheiros, (...) comentario sobre o debate. Por favor.

O SR. ANDERSON SILVA DE AGUILAR (SEMAD/MG) — Anderson Aguilar de
Minas Gerais. Eu gostaria s6 de fazer uma palavra rapida sobre isso, prometo nao
cansar ninguém, obviamente. O assunto agrotoxico tem debatido, tem sido
debatido ha muitos anos, ele € de extrema importante, viu doutora, sua presenca
aqui, trazer a matéria pra esse forum, ja traz pra todos nés o resgato (...) o
problema e que ele é muito abrangente. Ele é abrangente desde o momento da
compra de qualquer coisa no supermercado, a os problemas relacionados ao solo,
a agua subterranea, ao ar e todos os outros inerentes a sociedade. O Ministério do
Trabalho trabalhou muito sobre isso na década de 80 e meados da década de 90,
né? Teve um grande avango sobre isso, a proposta aqui colocada, né? Todas as
manifestacdes aqui feitas pelo IBAMA e Ministério do Meio Ambiente, € o
entendimento também que tem o Estado de Minas Gerais, dentro da sua
avaliacdo, € necessario discutir o tema, mas também a gente ndo entende que
aqui seria o forum mais adequado pra se trazer uma proposta tal como ela esta.
Mas também fica muito claro aqui, que se fizer uma nova proposta e ela estiver
dentro das particularidades do CONAMA, ela pode ser novamente apresentada e,
com certeza vai ser apreciada pelos Conselheiros, tendo em vista a relevancia que
€ esse assunto. Entdo, eu gostaria s6 de destacar isso e ainda acrescentar que a
além da matéria da Camara Técnica ja colocada em relacdo aos agrotoxicos, tém
as normas regulamentadoras também, do Ministério do Trabalho, que tem grande
abrangéncia sobre esse assunto, né? Algumas normas é verdade que elas séo la
do finalzinho da década de 80, né? Da década de 70, alias, decada de 80, mas
modernizando um pouco na década de 90 e isso também precisa ser revisitado
pelo Ministério do Trabalho, pela Funda Centro que desenvolveu grandes
pesquisas na area de agrotoxico, né? E também sobre a aplicacdo dele e os
problemas relacionados a saude ocupacional. Entdo, assim, o tema ele € variado,
ele tem muitas frentes de ac&o. E claro, a gente precisa s6 fazer uma adaptacéo
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pra que essa Camara possa discutir ele com mais particularidade. Entdo, eu
gueria so destacar a relevancia e a importancia que foi a senhora trazer o assunto
aqui. Ta? Obrigado.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado as consideracdes. Por favor,
Eduardo.

O SR. EDUARDO WENDLING (Planeta Verde) — Eduardo, Planeta Verde. Eu s6
observo também que, na verdade tem movimento forte no sentido de proibir,
inclusive, a utilizacdo de pulverizagdo aérea. Entdo, é claro, estabelecer critérios
rigidos é interessante, mas também h& um movimento, tanto no Brasil quanto na
Unido Europeia, no sentido de proibir a pulverizacdo. Entdo, também quando
trazido isso pra regulamentacdo, efetivamente, estabelecer, ir um pouco mais
longe na Resolucdo, estabelecer zonas de seguranca pra aplicacdo, outros
instrumentos pra produtora Fatima, na plenéria conversou comigo e ela falava em,
por exemplo, exigir que as aeronaves tivessem GPS integrado, por exemplo, pra
permitir a rastreabilidade e entre outras iniciativas, entendeu? Mas assim,
identifico, por exemplo, aqui, o PL 541 de 2015, que foi recebido em abril deste
ano, estabelecendo a proibicdo da pulverizagdo aérea. Outra iniciativa também
bem recente foi um relatério da (...), que também fez um relatério no sentido de
tentar defender a proibicdo da pulverizacdo aérea. Entdo, até eu acho que é vélida
essa discussao, talvez ndo nessa Céamara, nesse, no CONAMA, mas assim,
realmente o MAPA tem alguma regulamentacéo, talvez o CTA, enfim, mas a gente
tem que realmente pensar isso e ver se € valido a gente regulamentar ou
definitivamente proibir, porque os impactos, tanto pro meio ambiente quanto pra
saude séo inequivocos. Entdo, alguma coisa vai ter que ser feita. Obrigado.

O SR. UGO EICHLER VERCILLO (MMA) — Obrigado, Eduardo. Mais alguma
manifestacdo? Se ndo quero, em nome do Ministério agradecer a presenca de
todos. A gente conseguiu vencer a pauta ai, de forma bem construtiva. Enaltecer
ai, a proposta apresentada pelo Ministério Publico, pela presenca, acho
fundamental. Também (...) Setor Florestal, acho que gente t4 avancando bastante.
E eu quero mais uma vez agradecer a postura de todos de forma construtiva e a
gente avancando em temas importantes no nosso Pais. Obrigado. E ai acho que
podemos encerrar, entdo, a reunido. Bom-dia a todos.

A SR2, LETICIA CARVALHO (MMA) — Ja tinha uma data marcada pra 12 e 13, a
gente ta ajustando ao redor disso.
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